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Na determinação de valores máximos permitidos (VMPs) para substâncias que 
representam risco à saúde, usualmente são adotadas duas abordagens: (i) uma para 
substâncias para as quais se admite que haja uma dose abaixo da qual não ocorra 
efeito adverso à saúde decorrente de exposição por toda a vida (threshold chemicals) 
– basicamente substâncias tóxicas não carcinogênicas e substâncias carcinogênicas 
não genotóxicas; (ii) outra para substâncias para as quais se assume que qualquer 
dose pode provocar efeitos adversos à saúde, mesmo que com baixa probabilidade 
(non-threshold chemicals) – essencialmente substâncias carcinogênicas genotóxicas. 
Em ambos os casos, o VMP é definido com base em informações de dose-resposta, 
em geral obtidas de ensaios de laboratório com animais ou, menos frequentemente, 
em estudos epidemiológicos 

Para substâncias tóxicas não carcinogênicas e carcinogênicas não genotóxicas, de 
estudos de toxicidade crônica são obtidos valores do nível do efeito adverso não 
observado (expresso em mg/kg de peso corpóreo por dia), o que tem sido referido na 
literatura nacional pela sigla do termo original em inglês – NOAEL (no observed adverse 
effect level). Essa informação, obtida de experimentos com animais, é então extrapolada 
para a espécie humana com aplicação de um fator de incerteza (FI), determinando-se 
então, conforme a Equação 1, a ingestão diária tolerável (IDT), ou seja, a dose de uma 
substância (em mg/kg de peso corpóreo) abaixo da qual, supostamente, as pessoas 
poderiam estar expostas diariamente, por toda a vida (em geral, assumindo-se 70 anos), 
sem que ocorra efeito adverso à saúde (WHO, 2022).

(Equação 1)IDT =
NOAEL

FI

  	                                                                                                                 

Sendo:

IDT = ingestão diária tolerável [mg/(kgPc.d)]; 

NOAEL = nível do efeito adverso não observado [mg/(kgPc.d)];

FI = fator de incerteza (usualmente 10-100).

Mais usualmente, aos valores de NOAEL é aplicado um fator de incerteza de 100, 
considerando margem de segurança (ou incerteza) de dez vezes para variações 
interespécies (extrapolação para seres humanos dos dados obtidos de experimentos 
com animais e dez vezes para variações interespécie (entre indivíduos de populações 
humanas, visando proteger grupos ou indivíduos mais sensíveis). Entretanto, valores 
mais elevados para o fator de incerteza podem ser adotados quando assim o indiquem: 
(i) a natureza ou a severidade dos efeitos adversos; (ii) a fragilidade dos estudos ou da 
base de dados. Situações típicas do primeiro caso seriam estudos nos quais é observada 
malformação de feto ou quando há indícios de carcinogenicidade. O segundo caso inclui 
estudos de muito curta duração ou estudos em que não são obtidas informações de 
NOAEL, alternativamente recorre-se a valores de LOAEL (do inglês – lowest observed 
adverse effect level): dose mais baixa para a qual se observam efeitos adversos à saúde. 
Quando são adotados fatores de incerteza iguais ou superiores a mil, a OMS se refere 
à “VMP provisório” para enfatizar o elevado grau de incerteza envolvido e, portanto, 
sujeito à alteração à medida que novas informações se tornem disponíveis.
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O VMP é então calculado com base na IDT, considerando-se dados médios de massa 
corpórea e de consumo médio diário de água e a fração da IDT atribuída ao consumo 
de água, conforme a Equação 2.

VMP =
(IDT×Pc×P)

C
(Equação 2)

 						       	                                                                                                                

Sendo:

VMP = valor máximo permitido (mg/L ou μg/L);

IDT = ingestão diária tolerável [mg/(kgPc.d) ou µg/(kgPc.d)]; 

Pc = peso corpóreo (kgPc); 

P = fração da IDA atribuída ao consumo de água (0-1);

C = consumo diário de água (L/d).

As variáveis das equações anteriores por vezes assumem valores distintos em 
diferentes normas/diretrizes de qualidade da água, o que pode resultar em VMPs 
também diferentes. No processo de atualização da norma brasileira isso foi objeto de 
avaliação caso a caso e, em sua maioria, os VMPs calculados se aproximam dos valores 
sugeridos pela OMS, pois os valores adotados para o cálculo do VMP também foram, 
frequentemente, os da OMS, como, por exemplo o valor de peso corpóreo = 60 kg e de 
consumo per capita de água = 2 L/d. 

Os valores assumidos para a fração da IDT atribuída ao consumo de água variam de 
acordo com a substância. Por exemplo, no caso dos agrotóxicos, em que o consumo 
de alimentos é a via principal de exposição, essa variável é fixada em torno de 10-20%. 
Em situações em que o consumo de água constitui o modo de exposição preponderante, 
como, por exemplo, no caso dos desinfetantes e dos produtos secundários de 
desinfecção, são assumidos valores bem elevados, como 80% ou mais. 

Ainda sobre as substâncias não carcinogênicas e as carcinogênicas não genotóxicas, em 
lugar da abordagem baseada na IDT, tem sido crescente o cálculo do VMP com base 
na “dose de referência” (benchmark dose – BMD), ou mais bem dizendo, no limite de 
confiança inferior da dose de referência (BMDL). Isso é possível, preferível até, quando 
o banco de dados permite o ajuste de um modelo matemático dose-resposta. Assim, a 
BMDL é definida como o limite de confiança inferior da dose que produz um pequeno 
aumento no nível de efeitos adversos, por exemplo, 5% – BMDL5, ou 10% – BMDL10 
(WHO, 2022).

Para substâncias ou compostos carcinogênicos genotóxicos, dados experimentais 
(dose-resposta) são extrapolados de doses elevadas (como, em geral, são utilizadas nos 
experimentos de laboratório) para doses mais baixas (típicas de exposição ambiental); 
isso se faz por meio de modelos matemáticos (geralmente lineares) com base nos 
quais se estabelece a dose correspondente a um determinado nível de risco adicional 
de câncer: em geral 10-4 a 10-6, para a maioria das substâncias, 10-5, isto é, um caso de 
câncer em cada 100 mil pessoas ao longo de setenta anos (USEPA, 2018; WHO, 2022). 
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Enquanto a toxicidade das substâncias químicas não carcinogênicas é expressa pelos 
valores de NOAEL e IDT, no caso das substâncias carcinogênicas, a carcinogenicidade 
é representada pela variável fator de câncer (fc), que vem a ser coeficiente angular do 
modelo dose-reposta, expresso em (mg/kg.dia)-1. O VMP é então calculado com base 
na Equação 3.

VMP =
RT x p x Fa

fc x C
(Equação 3)

Sendo:

VMP = valor máximo permitido (mg/L ou μg/L);

RT = risco tolerável; 

p = peso corpóreo (kg); 

Fa = fração da IDT atribuída ao consumo de água (0-1);

C = consumo diário de água (L/d);

Na sequência será apresentada a fundamentação dos VMPs das substâncias que 
compõem o padrão de potabilidade expresso na Portaria GM/MS no 888/2021, que 
alterou o Anexo XX da PRC no 5/2017.

2.1 Substâncias químicas inorgânicas que representam risco à saúde

Antimônio (0,006 mg/L)

O estudo de Schroeder et al. (1970), utilizado como referência na definição do valor 
máximo permitido nos EUA (USEPA, 2018) e na Austrália (NHMRC/NRMMC, 2022), 
considera como efeito observado (endpoints)8 a diminuição da expectativa de vida 
e alterações nos níveis de glicose e colesterol em termos de LOAEL. No entanto, a 
utilização desse estudo na norma brasileira resultaria em um valor máximo permitido 
de 0,003 mg/L, calculado como a seguir:

VMP =                                                         = 0,0026 mg/L ≈ 0,003 mg/L
0,43 mg/(kgPc.d) ×60 kgPc× 0,1

500 × 2 L/d

Sendo: 

LOAEL = 0,43 mg/(kgPc.d) (diminuição da expectativa de vida e alterações nos níveis de 
glicose e colesterol);

fator de incerteza = 500 (10 para variações intraespécie; 10 para variações interespécies; 
5 devido ao uso de LOAEL em vez de NOAEL (NHMRC/NRMMC, 2022);

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d;

fator de alocação = 0,1.

8Endpoint: o termo endpoint está relacionado ao efeito observado em diferentes níveis de exposição a um agente. 
Entre possíveis efeitos de estudos clínicos podem ser citados alterações de metabolismo.
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Segundo dados do Sisagua, laboratórios brasileiros têm registrado, muito 
frequentemente, limite de quantificação de antimônio de 0,005 mg/L. Desse modo, 
o VMP para antimônio foi fixado em 0,006 mg/L. Esse valor coincide com o adotado 
nos EUA (USEPA, 2018) e no Canadá (Heal Canada, 2022), baseado na concentração de 
antimônio factível de ser obtida em estações de tratamento convencional de água e/
ou por limites de quantificação analítica. 

Arsênio (0,01 mg/L)

O arsênio compõe o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria no 56/BSB, de 
14 de março de 1977, que estabelecia o VMP de 0,1 mg/L. Os efeitos à saúde humana 
associados à exposição ao arsênio incluem aumento de incidência de câncer de pele, 
bexiga, fígado e pulmão. O risco de câncer associado à ingestão de água ao longo 
da vida com concentração de 0,0003 mg As/L foi estimado entre 1,9 × 10-6 e 1,39 × 10-5 

(intervalo de confiança de 95%), isto é, um caso “extra” para cada, aproximadamente, 100 
mil ou 1 milhão de habitantes, respectivamente – valores estes considerados aceitáveis 
por padrões internacionais (Health Canada, 2006a).

No entanto, coincidentemente com a abordagem adotada nos EUA (USEPA, 2018), 
no Canadá (Heal Canada, 2022), na Nova Zelândia (Ministry of Health, 2019a), na 
Austrália (NHMRC, NRMMC, 2022), além das Diretrizes da OMS (WHO, 2022), o VMP 
para arsênio foi fixado em 0,01 mg/L com base em argumentos de ordem prática: limite 
de quantificação analítica (0,001 a 0,010 mg/L) e limitações de remoção do arsênio em 
estações de tratamento de água que empregam tratamento convencional. 

Bário (0,7 mg/L)

O bário compõe o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria no 56/BSB, de 
14 de março de 1977, que estabelecia o VMP de 1,0 mg/L. O atual VMP da norma 
brasileira foi fixado em 0,7 mg/L, com referência no valor recomendado na terceira 
edição das Diretrizes da OMS (WHO, 2008). Esse valor tem fundamentação em estudo 
epidemiológico descrito por Brenniman e Levy (1985), em que não foram observadas 
diferenças significativas relacionadas à pressão arterial ou à prevalência de doenças 
cardíacas entre duas populações: uma que consumira água com 0,1 mg Ba /L, outra 
com 7,3 mg/L.

VMP =                   ≈ 0,7 mg/L  
7,3 mg/L

10

Sendo:

NOAEL = 7,3 mg/L;

fator de incerteza = 10 (variações de respostas entre indivíduos).

Embora a atual edição das Diretrizes da OMS (WHO, 2022) tenha revisado o valor limite 
sugerido para o bário (1,3 mg/L), optou-se por manter o valor mais restritivo definido na 
edição anterior, fundamentada em estudo epidemiológico (WHO, 2008).
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Cádmio (0,003mg/L)

O cádmio compõe o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria no 56/BSB, de 
14 de março de 1977, que estabelecia o VMP de 0,01 mg/L. 

O atual VMP para cádmio da norma brasileira (0,003 mg/L) tem referência na 
abordagem adotada na atual edição das Diretrizes da OMS: fundamentado em estudos 
toxicocinéticos mais recentes, o VMP foi estipulado com base em um valor de dose 
mensal tolerável provisória (DMTP)9 de 25 µg/kgPc (0,025 mg/kgPc), referente à excreção 
de cádmio na urina (WHO, 2022).  

VMP =                                                                = 0,0025 mg/L ≈ 0,003 mg/L
0,0008 mg/(kgPc.d) X 60 kgPc X 0,1

2 L/d

Sendo:

dose mensal tolerável provisória = 0,025 mg/kgPc [IDT ≈ 0,0008 mg/(kgPc.d)];

fator de alocação = 0,1, devido à ingestão mais elevada associada ao consumo de 
alimentos (WHO, 2022);

peso corpóreo =60 kgPc;

consumo de água = 2,0 L/d.

Chumbo (0,01 mg/L)

O chumbo compõe o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria no 56/BSB, de 
14 de março de 1977, que estabelecia o VMP de 0,1 mg/L. 

O atual VMP para chumbo foi estabelecido em 0,01 mg/L, coincidente com o VMP das 
normas da Nova Zelândia (Ministry of Health, 2019a), que tem como referência o grupo 
populacional de bebês que se alimentam por mamadeira, conforme o cálculo a seguir:

VMP =                                                             = 0,012 mg/L ≈ 0,01 mg/L
0,0035 mg/(kgPc.d) X 5 kgPc X 0,5

0,75 L/d

Sendo:

NOAEL = 0,0035 mg/(kgPc.d) (efeitos adversos bioquímicos e neurocomportamentais 
em lactentes e crianças); 

fator de incerteza = 1 (pelo fato de as crianças já representarem um grupo mais suscetível 
da população);

IDT = 0,0035 mg/(kgPc.d) / 1 = 0,0035 mg/(kgPc.d);

fator de alocação = 0,5;

peso corpóreo médio de bebês que se alimentam por mamadeira = 5 kgPc;

consumo de água = 0,75 L/d (valor típico de consumo de água por mamadeiras).

9Dose mensal tolerável provisória (DMTP), no original em inglês provisional tolerable monthly intake (PTMI): o 
valor de ingestão tolerável, ou mesmo do VMP, é dito provisório quando há incertezas mais pronunciadas em sua 
determinação (WHO, 2022).
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Por sua vez, a norma dos EUA (USEPA, 2018) e a Diretriz da OMS (WHO, 2022) 
assumem, respectivamente, 0,015 mg/L e 0,01 mg/L, com base em argumentos 
práticos de possibilidade de alcance em ETA convencionais e/ou de factibilidade 
de detecção analítica.

Cobre (2mg/L)

O cobre compõe o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria no 56/BSB, de 14 
de março de 1977, que estabelecia o VMP de 1,0 mg/L. 

O VMP para cobre foi estabelecido em 2 mg/L. A OMS recomenda o valor limite de 2mg/L 
com vistas à proteção contra efeitos gastrointestinais causados por exposição aguda 
(WHO, 2022). Austrália e Nova Zelândia adotam o mesmo valor como VMP, porém com 
base em indícios de toxicidade crônica hepática (Ministry of Health, 2019a; NHMRC, 
NRMMC, 2022).

Cromo (0,05 mg/L)

Em consonância com as normas da Austrália (NHMRC, NRMMC, 2022) e da Nova 
Zelândia (Ministry of Health, 2019a), o VMP estabelecido para cromo tem como base a 
diretriz provisória estabelecida pela Organização Mundial de Saúde (WHO, 2022) e deve 
ser revisto quando estiverem disponíveis mais dados toxicológicos. 

O cromo compõe o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria no 56/BSB, de 
14 de março de 1977. O valor de referência de 0,05 mg/L tem sido usado em muitos 
países há vários anos, originalmente estabelecido após uma avaliação conservadora 
de estudos sobre a toxicidade do cromo hexavalente para ratos (Mackenzie et al. 1958), 
mas assumido com base em cromo total devido a dificuldades em analisar apenas para 
a forma hexavalente (NHMRC, NRMMC, 2022; WHO, 2022).

Fluoreto (1,5 mg/L)

O fluoreto compõe o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria no 56/BSB/1977, 
com referência à Portaria no 635/Bsb, de 26 de dezembro de 1975.

O VMP estabelecido para fluoreto (1,5 mg/L) é o mesmo adotado nas Diretrizes da OMS 
(WHO, 2022) e nas normas da Austrália (NHMRC, NRMMC, 2022), do Canadá (Health 
Canada, 2022) e da Nova Zelândia (Ministry of Health; 2019a). Esse VMP tem como 
referência a prevenção de fluorose dentária (WHO, 2022).

Mercúrio (0,001 mg/L)

O mercúrio integra o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria no 56/BSB/1977, 
então com VMP de 0,002 mg/L.

A segunda edição das Diretrizes da OMS (WHO, 1993) recomendava um valor limite de 
0,001 mg/L para mercúrio total, com base no valor de dose semanal tolerável provisória 
de 3,3 µg/kgPc, determinada com base em estudos com metilmercúrio. Este é o VMP 
assumido na norma brasileira, calculado como a seguir.
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VMP =                                                                    = 0,0014 mg/L ≈ 0,001 mg/L
0,00047 mg/(kgPc.d) X 60 kgPc X 0,1

2 L/d

IDT = 0,00047 mg/(kgPc.d), calculado com base no valor de dose semanal tolerável de 
3,3µg/kgPc; os efeitos tóxicos do mercúrio manifestam-se principalmente nos rins, mas 
também no sistema nervoso central (WHO, 1993);

fator de alocação = 0,1;

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d.

Embora a atual versão das Diretrizes da OMS sugira um valor limite de 0,006 mg/L para 
mercúrio inorgânico (WHO, 2022), optou-se por manter o VMP mais restritivo de 0,001 
mg/L. A adoção do nível mais restritivo considera as condições específicas do País e 
uma maior proteção aos mais vulneráveis. O controle de fontes de contaminação de 
mercúrio é limitado, e estudos ambientais, em pescado e em humanos, já apontam 
níveis de contaminação por mercúrio acima dos valores de referência. 

Níquel (0,07 mg/L)

O níquel compõe o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria GM/MS no 2.914/ 2011.

O VMP definido para níquel coincide com o sugerido na quarta edição das Diretrizes 
da OMS, vigente à época da revisão da norma (WHO, 2017), calculado como a seguir:

VMP =                                                                = 0,072 mg/L ≈ 0,07 mg/L
0,012 mg/(kgPc.d) X 60 kgPc X 0,2

2 L/d

IDT = 0,012 mg/(kgPc.d); referente a valor de LOAEL de 1,2 mg/kgpc, fixado com base em 
estudos de administração oral de 1,3 mg/kgpc a pacientes em jejum (com estômago 
vazio), e fator de incerteza de 100, aplicado para contabilizar diferenças entre espécies 
(10) e variação intraespécie (10) (WHO, 2017);

fator de alocação = 0,2;

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d.

A atual versão da quarta edição das Diretrizes da OMS (incorporando o primeiro e 
o segundo adendos) revê a referência toxicológica utilizada, no entanto não sugere 
alteração do valor limite, tendo em vista que o novo cálculo resulta praticamente no 
mesmo VMP (WHO, 2022). 

VMP =                                                                = 0,078 mg/L ≈ 0,08 mg/L
0,013 mg/(kgPc.d) X 60 kgPc X 0,2

2 L/d

IDT = 0,013 mg/(kgPc.d), referente a efeitos de toxicidade reprodutiva em estudo 
com roedores, obtido com base em: (i) valor de BMDL10

 de 1,3 mg/kgPc; e (ii) fator de 
incerteza de 100, aplicado para contabilizar as diferenças entre espécies (10) e variação 
intraespécies (10);
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fator de alocação = 0,2; 

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d.

Nitrato (como N) (10 mg/L)

O nitrato compõe o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria no 56/BSB/1977.

O VMP de 10 mg/L para nitrato, expresso em termos de nitrogênio, é fundamentado 
em estudos epidemiológicos nos quais não foram observados sintomas de 
metahemoglobinemia (ou síndrome dos bebês azuis) em bebês lactentes (WHO, 2022). 

Nitrito (como N) (1,0 mg/L)

O parâmetro nitrito foi incluído no padrão de potabilidade brasileiro pela Portaria no 
1.469, de 29 de dezembro de 2000.

O VMP de 1,0 mg/L para nitrito, também expresso em termos de nitrogênio, é baseado 
no valor limite para nitrato, com os seguintes pressupostos (WHO, 2022):

	��	 conversão para a concentração molar correspondente em nitrito; 

	��	 multiplicação por um fator de 0,1 para contabilizar a conversão biológica endógena 
de nitrato a nitrito no organismo de bebês, estimada em 5-10%;

	��	 fator de alocação da fração da IDT associado à água igual a 100%.

Devido à possibilidade de ocorrência simultânea de nitrito e nitrato na água (e de 
conversão entre as duas formas no organismo), a contabilização dessas duas espécies 
deve ser feita conjuntamente, sendo o resultado analisado conforme a seguinte equação:

(Concentração de nitrato/VMP nitrato) + (Concentração do nitrito/VMP nitrito) ≤ 1.

Selênio (0,04 mg/L)

O parâmetro selênio compõe o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria no 
56/BSB/1977, então com VMP de 0,01 mg/L. O atual VMP de 0,04 mg/L para selênio é 
coincidente com o limite sugerido na quarta edição das Diretrizes da OMS (WHO, 2022), 
calculado como a seguir: 

VMP =                              = 0,04 mg/L
0,4 mg/d X 0,2

2 L/d

Sendo:

IDT = 0,4 mg/d (WHO, 2022);

fator de alocação = 0,2;

consumo de água = 2 L/d.
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Urânio (0,03 mg/L)

O urânio compõe o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria GM/MS no 2.914/ 2011.

O VMP de 0,03 mg/L para urânio também é estabelecido consoante o valor provisório12 
recomendado na quarta edição da diretriz da OMS, calculado como a seguir (WHO, 2022).

VMP =                      = 0,03 mg/L
0,06 mg/d

2 L/d

IDT =                      = 0,064 mg/d ≈ 0,06 mg/kg
0,637 mg/d

10

IDT = 0,06 mg/d; limite inferior do intervalo de confiança de 95% do valor do percentil 
95 da distribuição dos dados de dose de um estudo epidemiológico em que não foram 
observados danos aos rins em indivíduos expostos ao urânio via água potável; obtido de 
NOAEL de 0,637 mg/d e fator de incerteza de 10, aplicado para contabilizar diferenças 
intraespécie (WHO, 2022):

consumo de água = 2 L/d.

2.2 Substâncias orgânicas que representam risco à saúde

1,2 dicloroetano (5 µg/L)

O parâmetro 1,2 dicloroetano compõe o padrão de potabilidade brasileiro desde a 
Portaria GM/MS no 36, de 19 de janeiro de 1990. O VMP para o 1,2-dicloroetano (1,2-DCA) 
foi fixado em 5 µg/L, seguindo a abordagem adotada nas normas dos EUA e do Canadá, 
fundamentadas em estudos que associam essa concentração à estimativa de risco 
de câncer de 4,5 x 10-5 e de 10-6, respectivamente (USEPA, 2018; Health Canada, 2014a).

Acrilamida (0,5 µg/L)

O parâmetro acrilamida compõe o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria 
GM/MS no 1.469/2000.

Tomando como referência a quarta edição das Diretrizes da OMS, o VMP para acrilamida 
foi estabelecido em 0,5 µg/L, associado a um risco adicional de câncer de 10-5 – tumores 
mamários, uterinos e tireoide (WHO, 2022).

Benzeno (5 µg/L)

O benzeno compõe o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria GM/MS no 36, 
de 19 de janeiro de 1990. O atual VMP para o benzeno (5 µg/L) foi fixado de acordo com 
a abordagem adotada nas normas dos EUA e do Canadá, fundamentadas em estudos 
que associam esse valor à estimativa de risco de câncer de 10-6 e de 10-5, respectivamente 
(USEPA, 2018; Health Canada, 2009). 
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Benzo[a]pireno (0,4 µg/L)

O benzo[a]pireno compõe o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria GM/MS 
no 36, de 19 de janeiro de 1990.

O VMP para o benzo[a]pireno foi estabelecido em 0,4 µg/L. Esse valor é baseado em 
estudos referidos na norma dos EUA, nos quais se identificou o desenvolvimento de 
tumores no trato alimentar de camundongos, com fator de câncer por exposição oral 
de 1 mg/(kgPc.d) e, por conseguinte, estimativa de risco de câncer de 10-5 (USEPA, 2017a). 
Este seria também o VMP calculado com base no estudo em que se baseia a norma 
do Canadá, fator de câncer de 1,289 (mg/kgPc.d)-1 a partir da modelagem dose-resposta 
(tumores no estômago), e estimativas de risco de 10-5 (Health Canada, 2016).

Cloreto de vinila (0,5 µg/L)

O cloreto de vinila foi incluído no padrão de potabilidade brasileiro pela Portaria 
no 1.469, de 29 de dezembro de 2000.

O VMP para cloreto de vinila tem como referência o estudo que fundamenta as normas 
dos EUA e do Canadá: manifestação de câncer hepático em ratos (Feron et al., 1981). 
No caso da USEPA, o tratamento dos dados desse estudo resultou em fator de câncer 
de 0,72 (mg/kgPc.d)-1, relativo à exposição na fase adulta, resultando em estimativa de 
concentração na água de 0,48 µg/L associada a nível de risco de 10-5 (USEPA, 2000). 
No Canadá, com base em fator de câncer de 0,24 (mg/kgPc.d)-1 e em abordagem de 
rotas múltiplas de exposição, também na fase adulta (3,8 L, sendo 1,9 L-equivalente para 
absorção dérmica, 0,4 L-eq. para inalação e 1,5 L relativo ao consumo diário médio), a 
concentração de cloreto de vinila na água para nível de risco adicional de câncer de 10-5 
foi estimada em 0,8 μg/L (Health Canada, 2013). Porém, ao se considerar a exposição 
desde o nascimento, essas concentrações devem ser reduzidas à metade (USEPA, 
2000; Health Canada, 2013). 

Entretanto, o VMP das normas dos EUA e do Canadá é o mesmo: 2 μg/L, considerado 
como limite prático de quantificação. Segundo a Health Canada, esse VMP corresponde 
a risco adicional de câncer de 5 x 10-5 (Health Canada, 2013). A USEPA estima risco de 
câncer de 10-4 associado a esse VMP (USEPA, 2018). Como o limite de quantificação 
registrado no Sisagua é de 0,5 μg/L, optou-se por adotar esse valor como VMP, que 
corresponderia, na abordagem mais restritiva da USEPA (comparativamente à do 
Canadá), à estimativa de risco de câncer de 10-5.

Di(2-etilhexil) ftalato (8 µg/L)

O Di(2-etilhexil) ftalato compõe o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria 
GM/MS no 2.914/2011.

O VMP para di(2-etilhexil) ftalato foi fixado em 8 µg/L, seguindo a abordagem da quarta 
edição das Diretrizes da OMS (WHO, 2022) e calculado como a seguir:
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VMP =                                                                = 0,0075 mg/L ≈ 8 μg/L
0,025 mg/(kgPc.d) X 60 kgPc X 0,01

2 L/d

IDT = 0,025 mg/(kgPc.d), obtida em estudo em que se observou proliferação peroxissomal 
no fígado de ratos (MORTON, 1979); NOAEL de 2,5 mg/(kgPc.d); fator de incerteza de 100, 
aplicado para contabilizar diferenças interespécies (10) e intraespécie (10);

peso corpóreo = 60kgPc;

fator de alocação = 0,01;

consumo de água = 2 L/d;

Diclorometano (20 µg/L)

O diclorometano compõe o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria GM/MS 
no 2.914/2011.

O VMP para diclorometano (20 µg/L) também tem referência no valor sugerido pela 
OMS (WHO, 2022), calculado como a seguir: 

VMP =                                                                = 0,018 mg/L ≈ 20 μg/L
0,006 mg/(kgPc.d) X 60 kgPc X 0,1

2 L/d

IDT = 6 mg/(kgPc.d), referente a efeitos hepatotóxicos e fator de incerteza de 1000 (100 
para variações inter e intraespécie e 10 em nome da preocupação com o potencial 
carcinogênico); 

peso corpóreo = 60 kgPc;

fator de alocação = 0,1;

consumo de água = 2 L/d.

1,4 - dioxano (48 µg/L)

O 1,4-dioxano passou a fazer parte do padrão de potabilidade na atual versão da norma. 
O VMP para 1,4 – dioxano foi estabelecido em 48 µg/L, com base na abordagem adotada 
nas Diretrizes da OMS (WHO, 2022). Nos EUA e no Canadá, o 1,4-dioxano é considerado 
um contaminante de preocupação emergente (USEPA, 2017b; Health Canada, 2018a), 
mas essa substância ainda não é incluída nos respectivos padrões de potabilidade. 

VMP =                                                                = 0,048 mg/L ≈ 48 μg/L
0,016 mg/(kgPc.d) X 60 kgPc X 0,1

2 L/d

IDT = 0,016 mg/(kgPc.d); NOAEL de 16 mg/(kgPc.d) referente a tumores hepatocelulares 
observados em estudo de longa duração com camundongos, e fator de incerteza de 
1.000 aplicado para contabilizar diferenças interespécies (10), intraespécie (10) e pelo 
potencial carcinogênico não genotóxico (10);

peso corpóreo = 60kgPc;

fator de alocação = 0,1;

consumo de água = 2 L/d.
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Epicloridrina (0,4 µg/L)

A epicloridrina foi incluída no padrão de potabilidade pela Portaria GM/MS no 888/2021.

O VMP foi f ixado em 0,4µg/L (calculado como a seguir), de acordo com o valor 
(provisório)12 sugerido nas Diretrizes da OMS (WHO, 2022): 

VMP =                                                                = 0,43 μg/L ≈ 0,4 μg/L
0,14 mg/(kgPc.d) X 60 kgPc X 0,1

2 L/d

IDT =                                     = 0,000143 mg/kgPc ≈ 0,14 μg/kgPc.d
2 mg/(kgPc.d)

10000

5

7
X

IDT = 0,14 µg/(kgPc.d); LOAEL de 2 mg/(kgPc.d), obtido em estudo de dois anos em que se 
avaliou a ocorrência de hiperplasia em estômagos em ratos (Wester et al., 1985; citado 
em WHO, 2004a); fator de incerteza de 10 mil para levar em consideração variações 
intraespécie e interespécies (100), (10) pelo uso de LOAEL11 em vez de NOAEL e (10) 
pelo potencial carcinogênico. Foi aplicado ainda um fator de 5/7 para ajuste da dose 
de cinco dias (como praticado no referido estudo) para sete dias, ou seja, para ajuste 
do NOAEL para dosagem diária;

peso corpóreo = 60kgPc;

fator de alocação = 0,1;

consumo de água = 2 L/d.

Etilbenzeno (300 µg/L)

O etilbenzeno compõe o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria 
no 1.469/2000, porém até Anexo XX da PRC no 5/2017 como parte do padrão 
organoléptico, com VMP de 200 µg/L. Na atual versão da norma, passou a fazer parte 
do padrão de substâncias químicas orgânicas que representam risco à saúde, com 
VMP de 300 µg/L; valor este coincidente com o limite sugerido na Diretrizes da OMS, 
calculado como a seguir (WHO, 2022):

VMP =                                                                = 0,29 μg/L ≈ 300 μg/L
97,1 mg/(kgPc.d) X 60 kgPc X 0,1

2 L/d

IDT =                                      = 0,0971 mg/kgPc.d ≈ 97,1 μg/(kgPc.d)
136 mg/(kgPc.d)

1000

5

7
X

IDT = 97,1 µg/(kgPc.d); NOAEL de 136 mg/(kgPc.d), referente a efeitos de hepatotoxicidade 
e nefrotoxicidade observados em estudo de seis meses de duração com ratos; fator de 
incerteza de 1.000 – 100 para variações intraespécie e interespécies, e 10 devido à limitação 
do banco de dados e à curta duração do estudo. Foi aplicado ainda um fator (5/7) para 
ajuste da dose de cinco dias (como praticado no referido estudo) para sete dias;

peso corpóreo = 60 kgPc;

fator de alocação = 0,1;

consumo de água = 2 L/d.
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Pentaclorofenol (9 µg/L)

O pentaclorofenol compõe o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria 
no 36/90 com VMP de 10 μg/L. 

O VMP de 9 μg/L é adotado desde a Portaria GM/MS no 1.469/2000, adotando-se o 
valor de referência sugerido pelas Diretrizes da OMS. O valor de referência da OMS 
(9 µg/L) foi estabelecido na segunda edição das Diretrizes de qualidade da água, com 
base em NOAEL de 3 mg/(kgPc.d) obtido em estudos de reprodução com ratos, e fator 
de incerteza de 1.000 (100 para variações intra e interespécies e 10 para o potencial de 
carcinogenicidade) (WHO, 1993). Na terceira e na quarta edições das Diretrizes da OMS, 
com base em modelagem para efeitos cancerígenos, constatou-se que a concentração 
de pentaclorofenol associada a risco adicional de câncer de 10-5 era semelhante ao 
valor anteriormente sugerido de 9 µg/L e, portanto, este valor foi mantido. No entanto, 
a diretriz continuou sendo “provisória” devido ao elevado grau de incerteza em torno 
da extrapolação dos dados de animais para seres humanos (WHO, 2008; 2022).

Tetracloreto de carbono (4 µg/L)

O tetracloreto de carbono compõe o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria 
no 36/90, com VMP de 4 μg/L desde a Portaria no 2.914/2000, certamente por influência 
das Diretrizes da OMS. Este VMP apresenta a seguinte base de cálculo:

VMP =                                                        = 4,2 μg/L ≈ 4 μg/L
1,4 μg/(kgPc.d) X 60 kgPc X 0,1

2 L/d

IDT =                                      = 0,0014 mg/(kgPc.d) ≈ 1,4 μg/kgPc.d
1 mg/(kgPc.d)

500

5

7
X

IDT obtida em estudo de 12 semanas em ratos (Bruckner et al.,1986): NOAEL de 1 mg/
(kgPc.d) associado a efeitos hepatotóxicos; fator de incerteza de 500: 100 para variações 
interespécies e intraespécie, 10 em função da curta duração do estudo, e um fator de 
0,5, pois o contaminante foi administrado em bolus, mais eficaz que a ingestão oral. 
Foi aplicado ainda um fator de 5/7 para ajuste do NOAEL para dosagem diária;
peso corpóreo = 60 kgPc;
fator de alocação = 0,1;
consumo de água = 2 L/d.

A OMS destaca que o limite de 4 μg/L é menor que o valor associado a risco adicional 
de câncer de 10-6 (WHO, 2004b). 

Tetracloroeteno (40 µg/L)

O tetracloroeteno compõe o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria no 36/90, 
com VMP de 40 μg/L desde a Portaria no 1.469/2000, calculado como a seguir, conforme 
referências da OMS (WHO, 2017):

VMP =                                                          = 42 μg/L ≈ 40 μg/L
14 μg/(kgPc.d) X 60 kgPc X 0,1

2 L/d



Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente | Ministério da Saúde96

IDT =                               = 0,014 mg/(kgPc.d) ≈ 14 μg/kgPc.d
14 mg/(kgPc.d)

1000

IDT fundamentada em estudo que evidenciou efeitos hepatotóxicos em ratos (WHO, 
2017): NOAEL de 14 mg/(kgPc.d); fator de incerteza de 1.000 (100 para variação intraespécie 
e interespécies e 10 para potencial carcinogênico);
peso corpóreo = 60kgPc;
fator de alocação = 0,1;
consumo de água = 2 L/d.

Ressalta-se que a atual versão, quarta edição das Diretrizes da OMS, incorporando 
primeiro e segundo adendos, apresenta valor de referência de 100 µg/L (WHO, 2022).

Tolueno (30 µg/L)

O tolueno compõe o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria no 1.469/2000, 
porém até o Anexo XX da PRC nº 5/2017 como parte do padrão organoléptico, com 
VMP de 0,17 mg/L. Na atual versão da norma brasileira, tendo como referência a norma 
canadense, passou a fazer parte do padrão de substâncias químicas orgânicas que 
representam risco à saúde, com VMP de 30 µg/L; calculado como a seguir (Health 
Canada, 2014):

VMP =                                                                = 0,029 mg/L ≈ 30 μg/L
0,0097 mg/(kgPc.d) X 60 kgPc X 0,1

2 L/d

IDT =                                    = 0,0097 mg/(kgPc.d) ≈ 9,7 μg/kgPc.d
0,097 mg/(kgPc.d)

10

IDT = 0,0097 mg/(kgPc.d); 

peso corpóreo = 60 kgPc;

fator de alocação = 0,1;

consumo de água = 2 L/d.

Tricloroeteno (4 µg/L)

O tricloroeteno compõe o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria no 36/90, 
com VMP de 20 μg/L até a PRC no 5/2017, Anexo XX, valor este coincidente com o 
sugerido na 4a edição das Diretrizes da OMS (WHO, 2011). Na atual versão da norma 
brasileira, tomando como referência a norma canadense, o VMP para tricloroeteno foi 
fixado em 4µg/L, calculado como a seguir (Health Canada, 2005):

VMP =                                                                     = 0,00428 mg/L ≈ 4 μg/L
0,00146 mg/(kgPc.d) X 60 kgPc X 0,2 

2 L/d

IDT =                                    = 0,00146 mg/(kgPc.d) ≈ 1,46 μg/(kgPc.d)
0,146 mg/(kgPc.d)

100
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IDT baseada em estudo de Dawson et al. (1993) com cobaias, com manifestação de 
malformações; o VMP para tricloroeteno foi fixado em 4µg/L, seguindo a abordagem 
da norma canadense; BMDL10 = 0,146 mg/kgPc; fator de incerteza de 100 para variações 
intraespécie e interespécies;

peso corpóreo = 60 kgPc;

fator de alocação = 0,2.

Consumo de água = 4 L/d: volume diário de água consumido por pessoa adulta 
considerando várias rotas de exposição: ingestão, absorção dérmica e inalação durante 
o banho.

Por se tratar de uma substância altamente volátil, a OMS também chama atenção para 
a exposição ao tricloroeteno por inalação e absorção dérmica durante o banho, apesar 
de não ter embutido esses fatores no cômputo do VMP (WHO, 2022).

Xileno (500 µg/L)

O xileno compõe o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria no 1.469/2000, 
com VMP de 0,3 mg/L (300 μg/L), porém como parte do padrão organoléptico. Na 
atual versão da norma, o xileno foi incorporado ao padrão de substâncias químicas 
orgânicas que representam risco à saúde, com VMP de 500 µg/L, calculado como a 
seguir (WHO, 2022):

VMP =                                                                     = 0,537 mg/L ≈ 500 μg/L
0,179 mg/(kgPc.d) X 60 kgPc X 0,1 

2 L/d

IDT =                                        = 0,17857 mg/(kgPc.d) ≈ 179 μg/(kgPc.d)
250 mg/(kgPc.d)

1000

5

7
X

IDT = 0,179 mg/(kgPc.d); NOAEL de 250 mg/kgPc.d associado ao decréscimo de peso 
corporal em ratos; fator de incerteza de 1.000, sendo 100 para variações interespécies 
e intraespécie e 10 pela fragilidade do desfecho toxicológico;

peso corpóreo = 60 kgPc;

fator de alocação = 0,1;

consumo de água = 2 L/d.

2.3 Agrotóxicos e metabólitos que representam risco à saúde

Por meio da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC no 295, de 29 de julho de 2019, a 
Anvisa determina que, em avaliação do risco para resíduos de agrotóxicos em alimentos, 
quando a Ingestão Diária Máxima Teórica (IDMT) for superior a 80% da Ingestão Diária 
Aceitável (IDA) (aqui referida como Ingestão Diária Tolerável – IDT) de um determinado 
ingrediente ativo, a exposição pelo consumo de água também deve ser avaliada a fim 
de que a ingestão crônica total não represente risco inaceitável (Brasil, 2019). Ou seja, 
pressupõe-se que a exposição pelo consumo de água represente não mais que 20%. 
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Essa abordagem converge com a usualmente adotada em normas de qualidade da 
água, que assumem que a exposição a agrotóxicos via consumo de água represente 
10% a 20% da exposição total. 

No cálculo de VMPs para agrotóxicos que foram incorporados ao padrão de potabilidade 
na atual versão da norma, foi adotado “fator de alocação” de 10%, em concordância com 
a abordagem mais recente da OMS (WHO, 2022) e a favor da segurança (pois valores 
mais baixos da variável “fator de alocação” resultam em VMPs também mais baixos). 
Em relação aos agrotóxicos que já compunham o padrão de potabilidade, com VMPs 
calculados com fator de alocação de 20%, conforme abordagem dos EUA (USEPA, 2018), 
não houve alteração. 

2,4 D (30 µg/L)

Acompanhando os movimentos de atualização das Diretrizes da OMS, o 2,4 faz parte 
do padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria no 36/90, com VMP de 30 µg/L 
desde a Portaria no 1.469/2000, e assim foi mantido. As bases de cálculo para o VMP da 
norma brasileira são as seguintes: 

VMP =                                                       = 0,03 mg/L ≈ 30 μg/L
1 mg/(kgPc.d) X 60 kgPc X 0,1 

2 L/d

LOAEL= 1 mg/(kgPc.d), estudo de um ano com cães – lesões histopatológicas nos rins e 
no fígado; estudo de dois anos com ratos – lesões renais (WHO,2022);

fator de incerteza (FI) = 100 (10 para variações intraespécie; 10 para variações 
interespécies); 

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação (Fa) = 0,1.

Alacloro (20 µg/L)

O alacloro já compõe o padrão de potabilidade brasileiro desde Portaria no 1.469/2000, 
com VMP de 20 µg/L, e assim foi mantido.

Este VMP é baseado em modelagem de experimentos dose-resposta e estimativa de 
risco de tumores nasais de 10-5 (WHO, 2022). 

Aldicarbe + aldicarbesulfona +aldicarbesulfóxido (10 µg/L)

O aldicarbe foi incorporado ao padrão de potabilidade brasileiro na Portaria no 
2.914/2000, com VMP de 10 µg/L para o princípio ativo e seus principais subprodutos 
de degradação (aldicarbesulfona e aldicarbesulfóxido), e assim se mantém. As bases 
de cálculo para o VMP da norma brasileira, a seguir explicitadas, tem referência nas 
Diretrizes da OMS (WHO, 2022): 

VMP =                                                               = 0,009 mg/L ≈ 10 μg/L
0,003 mg/(kgPc.d) X 60 kgPc X 0,1 

2 L/d
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IDT= 0,003 mg/(kgPc.d), inibição da colinesterase em estudo de dose única com 
voluntários humanos;
peso corpóreo = 60 kgPc;
consumo de água = 2 L/d; 
fator de alocação = 0,1.

Aldrin + dieldrin (0,03 µg/L)

Desde a Portaria no 56/77, aldrin e dieldrin fazem parte do padrão de potabilidade brasileiro, 
então, ambos, com VMP de 1 µg/L. Na Portaria no 36/90, o VMP foi reduzido a 0,03 µg/L e 
passou a ser expresso como o somatório aldrin + dieldrin, e assim se mantém. A seguir 
apresenta-se a fundamentação do VMP da norma brasileira, a mesma da OMS (WHO, 2022):

VMP =                                                               = 0,00003 mg/L ≈ 0,03 μg/L
0,025 mg/(kgPc.d)X 60 kg X 00,1 

2 L/d

0,025 mg/(kgPc.d)

250

IDT provisória12 = 0,1 μg/(kgPc.d) (total combinado para aldrin e dieldrin), 
NOAEL= 0,025 mg/(kgPc.d), obtido a partir de NOAEL de 1 mg/kg obtido de estudo com 
cães e de 0,5 mg/kg em ratos, que equivalem a 0,025 mg/kg de peso corporal por dia 
em ambas as espécies; 
fator de incerteza (FI) = 250 (indícios de carcinogenicidade em ratos) (WHO, 2022); 
peso corpóreo = 60 kgPc;
consumo de água = 2 L/d; 
fator de alocação = 0,01.

Ametrina (60 µg/L)

A ametrina foi incorporada ao padrão de potabilidade na atual versão da norma 
brasileira. O VMP foi fixado em 60 µg/L, seguindo abordagem adotada na norma 
australiana (NHMRC/NRMMC, 2022). As bases de cálculo para o VMP da norma brasileira 
são as seguintes: 

VMP =                                                      = 0,06 mg/L ≈ 60 μg/L
0,025    X 60 kgPc X 0,1 

                     2 L/d

2 mg/(kgPc.d)

100

NOEL10= 2 mg/(kgPc.d) (estudo de efeitos reprodutivos em ratos);
fator de incerteza (FI) = 100 (10 para variações intraespécie, 10 para variações 
interespécies); 
peso corpóreo = 60 kgPc;
consumo de água = 2 L/d; 
fator de alocação (Fa) = 0,1.

10NOEL: do inglês no observed effect level (dose para efeito não observado); nível de exposição para o qual não 
se observam aumentos significativos na frequência ou na severidade dos efeitos entre a população exposta e a 
população-controle (www.tera.org/iter).
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A norma australiana faz referência a um estudo de dois anos com ratos, em que foram 
observadas lesões no fígado e anemia com dose de 2,2 mg/(kgPc.d). Faz também referência 
a outro estudo com ratos e coelhos, em que não foram observados efeitos reprodutivos 
ou de desenvolvimento de fetos, apenas perda de ganho de peso corpóreo com dose de 
2mg/(kgPc.d), sendo esse o valor adotado como NOEL (nível do efeito não observado) e a 
base para determinação da IDT e do VMP em água (NHMRC/NRMMC, 2022).

Atrazina + s-clorotriazinas (deetilatrazina, deisopropilpirazina 
e diaminoclorotriazina) (2 µg/L)

No Brasil, esta substância faz parte do padrão de potabilidade desde a Portaria 
no 1.469/2000, com VMP de 2 µg/L. Esta era a abordagem da OMS até a terceira 
edição das Diretrizes de qualidade da água. No entanto, na quarta edição, a OMS 
passou a regulamentar a atrazina e seus metabólitos cloro-s-triazina: deetilatrazina, 
deisopropilpirazina e diaminoclorotriazina.

O VMP, na atual versão da norma, foi mantido em 2 µg/L, incluindo agora os metabólitos 
cloro-s-triazina. Este VMP segue a abordagem da norma canadense (Health Canada, 
1993), com a seguinte base de cálculo:

VMP =                                                          = 0,0015 mg/L ≈ 2 μg/L
0,025          X 60 kgPc  X 0,1 

                        2 L/d

0,5 mg/(kgPc.d)

1000

NOAEL= 0,5 mg/(kgPc.d), obtido em estudos de reprodução com duas gerações de 
ratos, em que se observou redução do peso corporal da descendência na geração F2.

Fator de incerteza = 1.000, sendo 10 para variações intraespécie, 10 para variações 
interespécies e 10 por indícios da atrazina como carcinogênico não genotóxico ou 
como promotor de interferências no regulamento hormonal de ratos;  

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação = 0,1.

Carbendazim (120 µg/L)

O carbendazim foi introduzido no padrão de potabilidade na Portaria no 2.914/2011. O 
VMP foi então fixado em 120 µg/L, com base no valor de IDT adotado pela Anvisa (Anvisa, 
2023a), e assim permanece na atual versão da norma.

VMP =                                                              = 0,12 mg/L ≈ 120 μg/L
0,02 mg/(kgPc.d) X 60 kgPc X 0,2 

2 L/d

IDT = 0,02mg/(kgPc.d);

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d;

fator de alocação = 0,2.
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Carbofurano (7 µg/L)

O carbofurano foi introduzido no padrão de potabilidade na Portaria no 2.914/201 com 
VMP = 7 μg/L. De acordo com a quarta edição das Diretrizes da OMS (WHO, 2022), na 
versão atual da norma brasileira o VMP foi mantido em 7 µg/L, cuja base de cálculo é 
apesentada a seguir. 

VMP =                                                        = 0,0066 mg/L ≈ 7 μg/L
0,025           X 60 kg X 0,1 

2 L/d

0,22 mg/(kgPc.d)

100

LOAEL= 0,22 mg/(kgPc.d); efeitos agudos (reversíveis) em cães observados em um estudo 
de curta duração (quatro semanas), realizado em complemento a um estudo de 13 
semanas em que foi observada inibição da atividade acetilcolinesterase eritrocitária 
(WHO, 2022);

fator de incerteza = 100, 10 para variações intraespécie e 10 para variações interespécies; 

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação = 0,1.

Ciproconazol (30 µg/L)

O ciproconazol foi incorporado ao padrão de potabilidade na atual versão da norma 
brasileira. Conforme o cálculo a seguir apresentado, o VMP foi fixado em 30 µg/L, com 
base no valor de IDT adotado pela Anvisa (Anvisa, 2023b):

VMP =                                                            = 0,03 mg/L ≈ 30 μg/L
0,01 mg/(kgPc.d) X 60 kgPc X 0,1 

2 L/d

IDT = 0,01 mg/(kgPc.d);

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação = 0,1.

O valor de IDT adotado pela Anvisa coincide com o referenciado pela United States 
Environmental Protection Agency (USEPA), obtido em estudo de um ano com cães a 
partir de NOAEL de 1 mg/kgpc.d e FI= 100 (USEPA, 2013).

Clordano (0,2 µg/L)

No Brasil, o clordano faz parte do padrão de potabilidade desde a Portaria no 56/77, 
originalmente com VMP de 3 µg/L. Na Portaria no 36/90, o VMP passa a 0,3 µg/L; na 
Portaria no 1.469 /2000 é novamente reduzido, para 0,2 µg/L, e assim permanece. Em 
convergência com a abordagem expressa na quarta edição das Diretrizes da OMS (WHO, 
2022), as bases de cálculo do VMP da norma brasileira são as seguintes: 
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VMP =                                                            = 0,00015 mg/L ≈ 0,2 μg/L
0,025               X 60 kgPc X 0,01 

2 L/d

0,05 mg/(kgPc.d)

100

IDT provisória = 0,5 μg/(kgPc.d); 

NOAEL= 0,05mg/(kgPc.d); associado a aumento do peso do fígado, níveis séricos de 
bilirrubina e incidência de inchaço hepatocelular em ratos;

fator de incerteza = 100, sendo 10 para variações intraespécie e 10 para variações 
interespécies; 

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação = 0,01.

Clorotalonil (45 µg/L)

O VMP para clorotalonil foi fixado em 45 µg/L, seguindo a abordagem da norma 
australiana (NHMRC, NRMMC, 2022). As bases de cálculo para o VMP da norma brasileira 
são as seguintes:

VMP =                                                          = 0,045 mg/L ≈ 45 μg/L
0,025           X 60 kgPc X 0,1 

2 L/d

1,5 mg/(kgPc.d)

100

NOEL = 1,5 mg/(kgPc.d); nível de efeito não observado associado a lesões no rim e no 
estômago; obtido em estudo de longo prazo (dois anos) em camundongos e cães 
(NHMRC, NRMMC, 2022);

fator de incerteza = 100, sendo10 para variações intraespécie e 10 para variações 
interespécies; 

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação = 0,1.

Clorpirifós + clorpirifós-oxon (30 µg/L)

O clorpirifós, mais seu metabólito clopirifós-oxon, foi incorporado ao padrão de 
potabilidade na Portaria no 2.914/2000, com VMP de 30 µg/L. De acordo com os cálculos 
a seguir descritos e seguindo a abordagem da quarta edição das Diretrizes da OMS 
(WHO, 2022), este VMP foi mantido. 

VMP =                                                     = 0,03 mg/L ≈ 30 μg/L
0,025           X 60 kgPc X 0,1 

2 L/d

1 mg/(kgPc.d)

100

NOAEL= 1 mg/(kgPc.d), associado à inibição da atividade de acetilcolinesterase cerebral 
em estudos em camundongos, ratos e cães; fator de incerteza de 100 (10 para variações 
intraespécie e 10 para variações interespécies); ou
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NOAEL= 0,1 mg/(kgPc.d), inibição da atividade acetilcolinesterase de eritrócito observada 
em estudo com indivíduos humanos expostos por nove dias; fator de incerteza de 10 
(para variações intraespécie);

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação = 0,1.

DDT + DDD + DDE (1 µg/L)

DDD + DDT+ DDE compõem o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria no 
36/90 (anteriormente, na Portaria no 56/77, o padrão era expresso apenas em termos 
de DDT). O VMP de 1 µg/L para DDD + DDT+ DDE vem desde a Portaria no 2.914/2011, 
com a base de cálculo a seguir descrita (WHO, 2022): 

VMP =                                                       = 0,001 mg/L ≈ 1 μg/L
0,025            X 60 kgPc X 0,01 

1 L/d

1 mg/(kgPc.d)

100

IDT provisória12 = 0,01 mg/(kgPc.d);

NOAEL= 1 mg/(kgPc.d); associado à observação de toxicidade do desenvolvimento em 
ratos (WHO, 2022); 

fator de incerteza = 100: 10 para variações intraespécie, 10 para variações interespécies; 

peso corpóreo = 10 kgPc: peso corpóreo de uma criança, pelo fato de crianças serem 
expostas a maiores quantidades de produtos químicos em relação ao seu peso corporal 
e por causa da preocupação com a bioacumulação do DDT;

Consumo de água = 1 L/d: estimativa de consumo de água por crianças;

fator de alocação = 0,01.

Difenoconazol (30 µg/L)

O difenoconazol foi incorporado ao padrão de potabilidade na atual versão da norma 
brasileira. O VMP foi f ixado em 30 µg/L, seguindo informações toxicológicas da 
Autoridade Europeia para Segurança Alimentar (EFSA, 2011). As bases de cálculo para 
o VMP da norma brasileira são descritas a seguir:

VMP =                                                      = 0,03 mg/L ≈ 30 μg/L
0,025           X 60 kgPc X 0,1 

2 L/d

1 mg/(kgPc.d)

100

NOAEL= 1 mg/(kgPc.d), obtido em estudo de dois anos em ratos;

fator de incerteza = 100, sendo 10 para variações intraespécie e 10 para variações 
interespécies; 

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação = 0,1.
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Dimetoato + ometoato (1,2 µg/L)

O dimetoato, juntamente com seu metabólito ometoato, passou a integrar o padrão 
de potabilidade na atual versão da norma brasileira. Seguindo a abordagem adotada 
na norma australiana (NHMRC/NRMMC, 2022), o VMP para o somatório de dimetoato e 
ometoato foi fixado em 1,2 µg/L, valor estimado com base no ometoato em função de sua 
maior toxicidade. As bases de cálculo para o VMP da norma brasileira são as seguintes: 

VMP =                                                             = 0,0012 mg/L ≈ 1,2 μg/L
0,025         X 60 kgPc X 0,1 

2 L/d

0,04 mg/(kgPc.d)

100

NOEL= 0,04 mg/(kgPc.d) para ometoato; obtido de estudo de dois anos de duração 
com ratos, no qual verificou-se inibição da acetilcolinesterase (NHMRC/NRMMC, 2022);

fator de incerteza = 100; sendo10 para variações intraespécie e 10 para variações 
interespécies; 

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação = 0,1.

Diuron (20 µg/L)

O diuron faz parte do padrão de potabilidade da norma brasileira desde a Portaria 
no 2.914/2011, então com VMP de 90 µg/L. Na atual versão da norma, seguindo a 
abordagem adotada na norma australiana (NHMRC/NRMMC, 2022) e conforme os 
cálculos apresentados a seguir, o VMP foi fixado em 20 µg/L: 

VMP =                                                           = 0,021 mg/L ≈ 20 μg/L
0,025      X 60 kgPc X 0,1 

                       2 L/d

0,7 mg/(kgPc.d)

100

NOEL= 0,7 mg/(kgPc.d), baseado em estudo de seis meses com ratos, em que se observou 
redução da concentração de hemoglobina e aumento dos reticulócitos (NHMRC/
NRMMC, 2022);

fator de incerteza = 100, sendo10 para variações intraespécie e 10 para variações 
interespécies; 

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação = 0,1.
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Epoxiconazol (60 µg/L)

O epoxiconazol passou a integrar o padrão de potabilidade na atual versão da norma 
brasileira. Com base em dados toxicológicos publicados pela USEPA (2006b), o VMP 
foi fixado em 60 µg/L, cuja base de cálculo se apresenta a seguir:  

VMP =                                                      = 0,06 mg/L ≈ 60 μg/L
0,025            X 60 kgPc X 0,1 

2 L/d

2 mg/(kgPc.d)

100

NOAEL= 2 mg/(kgPc.d), obtido de estudo de carcinogenicidade em ratos, com duração 
de dois anos (USEPA 2006b);

fator de incerteza = 100, sendo10 para variações intraespécie e 10 para variações 
interespécies; 

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação = 0,1.

Fipronil (1,2 µg/L)

O fipronil passou a integrar o padrão de potabilidade na Portaria no 888/2021. O VMP 
foi fixado em 1,2 µg/L, seguindo a abordagem adotada na norma australiana (NHMRC/
NRMMC, 2022), com a base de cálculo a seguir apresentada: 

VMP =                                                             = 0,0012 mg/L ≈ 1,2 μg/L
0,025         X 60 kgPc  X 0,2 

                        2 L/d

0,02 mg/(kgPc.d)

100

NOEL= 0,02 mg/(kgPc.d); 

fator de incerteza = 100, sendo10 para variações intraespécie e10 para variações 
interespécies; 

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação = 0,2.

Em estudos de longo prazo em camundongos, ratos e cães, efeitos no sistema nervoso 
(irritabilidade, hiperatividade e vocalização) foram observados em ratos com dose de 
0,06 mg/kg.dia, e em cães (convulsões, contração facial e desorientação) com 2 mg/
kg bw/dia. Nefropatia e aumento do peso do fígado e tireoide associados à hipertrofia 
e hiperplasia foram observados em todas as espécies. O menor NOEL foi 0,02 mg/kg.d 
no estudo com ratos com duração de dois anos e é a base para a determinação do 
VMP (NHMRC/NRMMC, 2022).
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Flutriafol (30 µg/L)

O flutriafol também passou a integrar o padrão de potabilidade na Portaria no888/2021. 
Com base no valor de IDT adotado pela Anvisa (Anvisa, 2023c), conforme demonstrado 
a seguir, o VMP foi fixado em 30 µg/L.

VMP =                                                      = 0,03 mg/L ≈ 30 μg/L
0,025            X 60 kgPc X 0,1 

2 L/d

1 mg/(kgPc.d)

100

NOAEL= 1 mg/(kgPc.d); 

fator de incerteza= 100, sendo 10 para variações intraespécie e 10 para variações 
interespécies; 

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d;

fator de alocação = 0,1.	

A Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) e a OMS, na 
Joint FAO/WHO Meeting on Pesticide Residues de 2011, referendam o valor de IDT de 
0,01 mg/(kgPc.d) com base em NOAEL de 1 mg/(kgPc.d) (FI = 100), identificado em estudo 
de dois anos com ratos e associado a aumento das alterações de gordura e aumento 
do peso do fígado (LOAEL = 10 mg/(kgPc.d)) (FAO, WHO, 2012). Este é também o valor 
de IDT assumido pela European Food Safety Authority (EFSA, 2014), e coincide com o 
valor (IDT) indicado pela Anvisa (Anvisa, 2023c). 

Glifosato + Ampa (500 µg/L)

O glifosato faz parte do padrão de potabilidade desde a Portaria no 1.469/2000, com 
VMP 500 µg/L. Na Portaria no 2.914/2000 este mesmo VMP passou a ser expresso para 
o somatório das concentrações de glifosato e seu principal metabólito (Ampa). 

Embora a OMS (WHO, 2022) aponte que glifosato e Ampa apresentam baixa 
toxicidade e não estabeleça valor guia com base no argumento de que ocorrem em 
água para consumo humano em concentrações muito inferiores daquela que causa 
preocupação para a saúde, estimada em 900 µg/L, com base em um NOAEL de 32 
mg/(kgPc.d) e fator de incerteza de 100 (para variação interespécie e intraespécie), 
optou-se pela manutenção do VMP em 500 µg/L, tendo em vista as informações sobre 
carcinogenicidade do glifosato em processo de revisão pela International Agency for 
Research on Cancer (IARC, 2017).
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Hidroxiatrazina (120 µg/L)

Hidroxiatrazina é também um metabólito da atrazina, mas costuma ser tratada em 
separado no padrão de potabilidade por apresentar efeito tóxico distinto da atrazina 
(WHO, 2022). Tomando como referência a quarta edição das Diretrizes da OMS (WHO, 
2022), o VMP para hidroxiatrazina foi fixado em 120 µg/L; as bases de cálculo desse VMP 
são apresentadas a seguir:

VMP =                                                      = 0,12 mg/L ≈ 120 μg/L
0,025            X 60 kgPc  X 0,1 

2 L/d

1 mg/(kgPc.d)

25

NOAEL= 1 mg/(kgPc.d), identificado em estudo de 24 meses com ratos, em que se 
observou toxicidade renal com dose de 7,8 mg/kg de peso corporal por dia (WHO, 2022);
fator de incerteza = 25, baseado em considerações cinéticas (WHO, 2022); 
peso corpóreo = 60 kgPc;
consumo de água = 2 L/d; 
fator de alocação = 0,1.

Lindano (gama HCH) (2 µg/L)

O lindano compõe o padrão de potabilidade desde a Portaria no 36/90. O VMP de 
2 µg/L vem desde a Portaria no 1.469/2000. Esse valor limite foi mantido pela Portaria no 
888/2021. Em consonância com a abordagem da quarta edição das Diretrizes da OMS 
(WHO, 2022), apresentam-se a seguir as bases de cálculo do VMP da norma brasileira:

VMP =                                                               = 0,0014 mg/L ≈ 2 μg/L
0,025         X 60 kgPc X 0,01 

2 L/d

0,47 mg/(kgPc.d)

100

NOAEL= 0,47 mg/(kgPc.d), baseado em estudos de toxicidade e carcinogenicidade em 
ratos com duração de dois anos, nos quais foram identificados aumento de incidência 
de hipertrofia hepatocelular, aumento do peso do fígado e do baço, bem como aumento 
da mortalidade em doses mais altas (WHO, 2022);
fator de incerteza = 100, sendo 10 para variações intraespécie e 10 para variações 
interespécies; 
peso corpóreo = 60 kgPc;
consumo de água = 2 L/d; 
fator de alocação = 0,01.
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Malationa (60 µg/L)

A malationa passou a integrar o padrão de potabilidade na Portaria no 888/2021. O VMP 
foi fixado em 60 µg/L, seguindo a abordagem adotada na norma australiana (NHMRC/
NRMMC, 2022). As bases de cálculo do VMP da norma brasileira são apresentadas a seguir: 

VMP =                                                      = 0,06 mg/L ≈ 60 μg/L
0,025            X 60 kgPc X 0,1 

2 L/d

2 mg/(kgPc.d)

100

NOEL = 2 mg/(kgPc.d); estudo de dois anos com ratos, inibição da colinesterase (NHMRC/
NRMMC, 2022); 
fator de incerteza = 100 (10 para variações intraespécie, 10 para variações interespécies); 
peso corpóreo = 60 kgPc;
consumo de água = 2 L/d; 
fator de alocação = 0,1.

Mancozebe + ETU (8 µg/L)

O mancozebe faz parte do padrão de potabilidade desde a Portaria no 2.914/2011, então 
com VMP de 12 µg/L. Na Portaria no 888/2021 o VMP foi alterado para 8 µg/L, passando 
a ser expresso como o somatório das concentrações de mancozebe e seu principal 
metabólito – etilenotioureia (ETU). Como o mancozebe se hidrolisa rapidamente em 
ETU, o VMP é calculado com base em dados de toxicidade de ETU. Tomando como 
referência a norma australiana (NHMRC/NRMMC, 2022), a seguir são apresentadas as 
bases de cálculo do VMP da norma brasileira: 

VMP =                                                              = 0,0075 mg/L ≈ 8 μg/L
0,025         X 60 kgPc X 0,01 

                         2 L/d

0,25 mg/(kgPc.d)

100

LOEL11= 0,25 mg/(kgPc.d), obtido de estudo de dois anos com administração de ETU 
em ratos; manifestação de hiperplasia da tireoide, TSH elevada e diminuição da 
triiodotironina e tiroxina (NHMRC/NRMMC, 2022);

fator de incerteza = 1.000 (10 para variações intraespécie, 10 para variações interespécies, 
10 pelo uso de LOAEL no lugar de NOAEL);

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação = 0,1.

11LOEL: do inglês lowest observed effect level (menor dose para efeito observado); dose ou concentração mais 
baixa para a qual se observam aumentos significativos na frequência ou na severidade de efeitos entre a população 
exposta e a população-controle (www.tera.org/iter).
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Metamidofós + acefato (7 µg/L)

Metamidofós faz parte do padrão de potabilidade desde a Portaria no 2.914/2011, com 
VMP de 12 µg/L. Na Portaria no 888/2021 o VMP foi alterado para 7 µg/L, passando 
a ser expresso como o somatório das concentrações de metamidofós e acefato; na 
realidade, metamidofós (com uso não autorizado no Brasil) é um metabólito do acefato. 
De acordo com a abordagem da norma australiana (NHMRC/NRMMC, 2022), o VMP 
para metamidofós + acefato foi fixado com base em dados de toxicidade do acefato. 

VMP =                                                             = 0,0066 mg/L ≈ 7 μg/L
0,025        

X 60 kgPc X 0,1 

                         2 L/d

0,22 mg/(kgPc.d)

100

NOEL = 0,22 mg/(kgPc.d); estudos com ratos durante dois anos; diminuição da 
colinesterase no cérebro, no plasma e nos eritrócitos (NHMRC/NRMMC, 2022);

fator de incerteza = 100 (10 para variações intraespécie, 10 para variações interespécies); 

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação = 0,1.

Metolacloro (10 µg/L)

O metolacloro compõe o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria no 
1.469/2000, sempre com VMP de 10 µg/L. As bases de cálculo do VMP da norma brasileira, 
essencialmente as mesmas da OMS (WHO, 2022), são apresentadas a seguir:

VMP =                                                             = 0,0105 mg/L ≈ 10 μg/L
0,025        X

X 60 kgPc X 0,1 

                         2 L/d

3,5 mg/(kgPc.d)

1000

NOAEL= 3,5 mg/(kgPc.d); obtido em estudo de um ano com cães – diminuição no peso 
do fígado);

fator de incerteza = 1.000, sendo 10 para variações intraespécie, 10 para variações 
interespécies e 10 por conta de preocupações com carcinogenicidade; 

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação = 0,1.
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Metribuzim (25 µg/L)

O metribuzim foi incorporado ao padrão de potabilidade na atual versão da norma 
brasileira, e o cálculo do VMP teve como referência a norma canadense (Health Canada, 
2020).

VMP =                                                             = 0,0249 mg/L ≈ 25 μg/L
0,025         

X 60 kgPc X 0,1 

                         2 L/d

0,83 mg/(kgPc.d)

100

NOEL = 0,83 mg/(kgPc.d); obtido em estudo de dois anos com cães; relativo a efeitos no 
fígado (Health Canada, 2020);

fator de incerteza (FI) = 100, sendo10 para variações intraespécie e 10 para variações 
interespécies; 

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação (Fa) = 0,1.

Molinato (6 µg/L)

O molinato integra o padrão de potabilidade desde a Portaria no 1.469/2000, sempre 
com VMP de 6 µg/L. A base de cálculo do VMP da norma brasileira, demonstrada a 
seguir, tem como referência as Diretrizes da OMS (WHO, 2022).

VMP =                                                             = 0,006 mg/L ≈ 6 μg/L
0,025         

X 60 kgPc X 0,1 

                         2 L/d

0,2 mg/(kgPc.d)

100

NOAEL= 0,2 mg/(kgPc.d); valor obtido em estudo com ratos, associado à toxicidade 
reprodutiva;

fator de incerteza = 100 (10 para variações intraespécie, 10 para variações interespécies); 

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação = 0,1.

Paraquate (13 µg/L)

O paraquate passou a fazer parte do padrão de potabilidade na Portaria no 888/2021. 
O VMP para paraquate foi fixado em 13 µg/L, seguindo a abordagem adotada na norma 
australiana (NHMRC/NRMMC, 2022). As bases de cálculo para o VMP da norma brasileira 
são as seguintes: 

VMP =                                                             = 0,0135 mg/L ≈ 13 μg/L
0,025         

X 60 kgPc X 0,1 

                         2 L/d

0,45 mg/(kgPc.d)

100
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NOEL = 0,45 mg/(kgPc.d); estudo de um ano em cães, no qual foi observado aumento da 
incidência de lesões pulmonares associadas à pneumonite crônica (NHMRC/NRMMC, 2022); 

fator de incerteza = 100 (10 para variações intraespécie; 10 para variações interespécies); 

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação = 0,1.

Picloram (60 µg/L)

Picloram também passou a fazer parte do padrão de potabilidade na Portaria no 888/221. 
O VMP foi fixado em 60 µg/L, seguindo a abordagem da norma canadense (Health 
Canada, 1988). As bases de cálculo para o VMP da norma brasileira são apresentadas 
a seguir: 

VMP =                                                             = 0,06 mg/L ≈ 60 μg/L
0,025         

X 60 kgPc X 0,1 

                         2 L/d

20 mg/(kgPc.d)

100

NOEL = 20 mg//(kgPc.d); associado à manifestação de efeitos nos rins e no fígado em 
estudo com ratos; 

fator de incerteza = 1.000, sendo10 para variações intraespécie, 10 para variações 
interespécies e 10 devido a deficiências na base de dados;

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d;

fator de alocação = 0,1.

Profenofós (0,3 µg/L)

Protofenós foi incorporado ao padrão de potabilidade na atual versão da norma 
brasileira. O VMP, cujo cálculo se apresenta a seguir, tem referência na norma australiana 
(NHMRC/NRMMC, 2022).

VMP =                                                                = 0,00022 mg/L ≈ 0,3 μg/L
0,025           

X 60 kgPc X 0,1 

                         2 L/d

0,0072 mg/(kgPc.d)

100

NOEL = 0,0072 mg/(kgPc.d); valor obtido em estudo de seis meses com cães; relativo à 
inibição da colinesterase no cérebro;

fator de incerteza = 100 (10 para variações intraespécie, 10 para variações interespécies); 

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação = 0,1.
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Propargito (30 µg/L)

Propargito também foi incorporado ao padrão de potabilidade na atual versão da 
norma brasileira. O VMP foi calculado a partir do valor de IDT adotado pela Anvisa 
(Anvisa, 2023d).

VMP =                                                             = 0,03 mg/L ≈ 30 μg/L
0,025         

X 60 kgPc X 0,1 

                         2 L/d

0,01 mg/(kgPc.d)

100

IDT = 0,01 mg/(kgPc.d);

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação = 0,1.

A FAO/OMS, na Joint FAO/WHO Meeting on Pesticide Residues de 1999, referenda o 
valor de IDT de 0,01 mg/(kgPc.d) com base em LOAEL de 3 mg/(kgPc.d) (FI = 300), relativo 
à manifestação de tumores em ratas (FAO, WHO, 1999). 

Protioconazol + destio - proticonazol (3 µg/L)

Protioconazol é mais um agrotóxico que foi incorporado ao padrão de potabilidade na 
Portaria no 888/2021. Como o protioconazol tende a ser rapidamente convertido em 
proticonazol-destio, que vem a ser mais persistente e mais tóxico que o proticonazol, 
o VMP é expresso em termos do somatório dessas duas substâncias. O VMP da 
norma brasileira foi calculado com base no valor de IDT adotado pela Anvisa para o 
protioconazol (Anvisa, 2023e), que coincide com o valor registrado pela USEPA (2007a). 

VMP =                                                                = 0,003 mg/L ≈ 3 μg/L
0,025            

X 60 kgPc X 0,1 

                         2 L/d

0,001 mg/(kgPc.d)

100

IDT = 0,001 mg/(kgPc.d);

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d;

fator de alocação (Fa) = 0,1.

O valor de IDT tem como referência efeitos crônicos observados em um estudo com 
ratos (com base em histopatologia hepática), do qual foram extraídas as seguintes 
informações: NOAEL= 1,1 mg/(kgPc.d); FI = 1.000 (10 para variações intraespécie, 10 para 
variações interespécies e 10 devido às incertezas relativas ao dados) (USEPA, 2007).

Simazina (2 µg/L)

A simazina integra o padrão de potabilidade desde a Portaria no 1.469/2000, sempre 
com VMP de 2 µg/L. A base de cálculo do VMP da norma brasileira, explicitada a seguir, 
tem como referência as Diretrizes da OMS (WHO, 2022).
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VMP =                                                                = 0,0016 mg/L ≈ 2 μg/L
0,025            

X 60 kgPc X 0,1 

                         2 L/d

  0,52 mg/(kgPc.d)

100

NOAEL= 0,52 mg/(kgPc.d); estudo de longo prazo com ratos – alterações de peso e em 
parâmetros hematológicos, incremento de tumores mamários;

fator de incerteza = 1.000, sendo 10 para variações intraespécie, 10 para variações 
interespécies e 10 pelos indícios de carcinogenicidade não genotóxica;

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação = 0,1.

Tebuconazol (180 µg/L)

Tebuconazol foi incluído no padrão de potabilidade brasileiro na Portaria no 2.914/2011, 
com VMP de 180 µg/L. O cálculo desse VMP, mantido na Portaria no 888/2021, parte do 
valor de IDT assumido pela Anvisa (Anvisa, 2023f). 

VMP =                                                                = 0,18 mg/L ≈ 180 μg/L
0,025            

X 60 kgPc X 0,2 

                         2 L/d

  0,03 mg/(kgPc.d)

100

IDT = 0,03 mg/(kgPc.d); 

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação = 0,2.

A reunião da Joint FAO/WHO Meeting on Pesticide Residues de 2010 (FAO, WHO, 2015) 
referenda este valor de IDT de 0,03 mg/(kgPc.d); com base em: NOAEL de 2,9 mg/kgpc.d, 
obtido de dois estudos em cães, com um um ano de duração cada; (ii) manifestação de 
alterações histopatológicas nas glândulas suprarrenais; (iii) LOAEL de 4,4 mg/(kgPc.d); 
(iv) fator de segurança de 100 (Ministry of Health, 2019b).

Terbufós (1,2 µg/L)

O terbufós também foi incluído no padrão de potabilidade na Portaria no 2.914/2011, 
com VMP de 1,2 µg/L, o qual foi mantido na Portaria no 888/2021. Também neste caso 
o cálculo do VMP parte do valor de IDT assumido pela Anvisa (Anvisa, 2023g). 

VMP =                                                                  = 0,0012 mg/L ≈ 1,2 μg/L
0,0002 mg/(kgPc.d) X 60 kgPc X 0,2 

                         2 L/d

IDT = 0,0002 mg/(kgPc.d);

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação = 0,2.
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A IDT assumida pela Anvisa coincide com a sugerida pela norma australiana, que 
faz referência a um valor de NOAEL de 0,0025 mg/(kgPc.d) com fator de incerteza de 
10, obtido em um estudo de seis meses em cães, com manifestação de inibição da 
colinesterase (NHMRC/NRMMC, 2022). 

Tiametoxam (36 µg/L)

O tiametoxam passou a compor o padrão de potabilidade na Portaria no 888/2021. 
O VMP da norma brasileira, cuja base de cálculo é apresentada a seguir, tem como 
referência informações toxicológicas disponibilizadas pela USEPA (2017c). 

VMP =                                                         = 0,036 mg/L ≈ 36 μg/L
0,025  

X 60 kgPc X 0,1 

                       2 L/d

  1,2 mg/(kgPc.d)

100

NOAEL= 1,2 mg/(kgPc.d), associado à atrofia tubular em testículos, observada em estudo 
de reprodução com duas gerações de ratos (USEPA 2017c);

fator de incerteza = 100 (10 para variações intraespécie, 10 para variações interespécies); 

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação = 0,1.

Tiodicarbe (90 µg/L)

O tiodicarbe também passou a compor o padrão de potabilidade na Portaria no 888/2021. 
O VMP foi fixado a partir do valor de IDT assumido pela Anvisa (Anvisa, 2023h). 

VMP =                                                           = 0,09 mg/L ≈ 90 μg/L
0,03 mg/(kgPc.d) X 60 kgPc X 0,1 

                         2 L/d

IDT = 0,03 mg/(kgPc.d); 

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação = 0,1.

O valor de IDT de 0,03 mg/(kgPc.d) é referenciado pela USEPA (1998) com base em: 
(i) NOEL de 3,3 mg/(kgPc.d), identificado em estudo de toxicidade crônica com ratos 
e associado a aumento de incidência de hematopoese extramedular em machos e 
diminuição da colinesterase nas hemácias em fêmeas; (ii) fator de incerteza de 100.



Guia para implementação da norma de qualidade da água para consumo humano115

Tiram (6 µg/L)

Tiram é mais um agrotóxico incluído no padrão de potabilidade na Portaria no 888/2021. 
O VMP (6 µg/L) tem como referência a norma australiana (NHMRC/NRMMC, 2022). 
A seguir apresentam-se as bases de cálculo para o VMP da norma brasileira. 

VMP =                                                         = 0,006 mg/L ≈ 6 μg/L
0,025  

X 60 kgPc X 0,1 

                       2 L/d

  0,4 mg/(kgPc.d)

200

 

IDT = 2 µg/(kgPc.d);
NOEL= 0,4 mg/(kgPc.d); estudo de dois anos com cães, nos quais foram observados 
distúrbios neurológicos, anemia e alterações no fígado (NHMRC/NRMMC, 2022);
fator de incerteza = 200, sendo10 para variação intraespécie, 10 para variação interespécies 
e 2 para incertezas em relação à carcinogenicidade (NHMRC/NRMMC, 2022);
peso corpóreo = 60 kgPc;
consumo de água = 2 L/d;
fator de alocação = 0,1.

Trifluralina (20 µg/L)

A trifluralina consta no padrão de potabilidade da norma brasileira desde a Portaria 
no 1.469/2000, sempre com VMP de 20 µg/L. As bases de cálculo do VMP da norma 
brasileira são essencialmente as mesmas da OMS (WHO, 2022), apresentadas a seguir:

VMP =                                                         = 0,0225 mg/L ≈ 20 μg/L
0,025  

X 60 kgPc X 0,1 

                       2 L/d

  0,75 mg/(kgPc.d)

100

NOAEL= 0,75 mg/(kgPc.d); estudo em cães com um ano de duração, manifestação de 
aumento de peso do fígado e aumento da metahemoglobina (WHO, 2022);
fator de incerteza = 100;
peso corpóreo = 60 kgPc;
consumo de água = 2 L/d; 
fator de alocação = 0,1.

2.4 Desinfetantes e subprodutos da desinfecção que representam 
risco à saúde

2,4,6 triclorofenol (0,2 mg/L)

2,4,6-triclorofenol é um subproduto da cloração e faz parte do padrão de potabilidade 
da norma brasileira desde a Portaria no 36/90. O VMP de 0,2 mg/L vem desde a Portaria 
no 1.469/2000, e assim foi mantido na Portaria no 888/2021. Esse valor, coincidente com o 
sugerido pela OMS, é baseado na modelagem de dados dose-resposta de experimentos 
com ratos e na estimativa de risco de câncer de 10-5 (leucemia) (WH0, 2022).



Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente | Ministério da Saúde116

2,4-diclorofenol (0,2mg/L)

2,4 diclorofenol é também um subproduto da cloração. Foi incluído no padrão de 
potabilidade na atual versão da norma. Conforme os cálculos a seguir, e tendo como 
referência a norma australiana, o VMP foi fixado em 0,2 mg/L (NHMRC, NRMMC, 2022):

VMP =                                                         = 0,135 mg/L ≈ 0,2 μg/L
0,025  

X 60 kgPc X 0,1 

                       2 L/d

  4,5 mg/(kgPc.d)

100

NOEL = 4,5 mg/(kgPc.d); estudo em ratos com duração de dois anos (EXON; KOLLER, 
1985; citados em NHMRC, NRMMC, 2022);

fator de incerteza (FI) = 100, sendo 10 para variações intraespécie e 10 para variações 
interespécies;

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação = 0,1.

Ácidos haloacéticos total (0,08 mg/L)

Os ácidos haloacéticos (AHA), juntamente com os trihalometanos, estão entre os 
principais subprodutos da cloração e foram incluídos no padrão de potabilidade da 
norma brasileira na Portaria no 2.914/2011. O VMP é estabelecido para o somatório dos 
nove principais AHA com potencial de serem formados como subproduto da cloração. 
Seu valor (0,08 mg/L) está associado a risco adicional de câncer, ao longo de toda a 
vida, em torno de 10-5, mais especificamente em relação ao ácido dicloroacético (Health 
Canada, 2008a).

Bromato (0,01 mg/L)

O bromato pode ser formado durante a desinfecção com ozônio quando da presença de 
íons brometo na água. O bromato também pode estar presente em soluções de hipoclorito. 
O brometo de sódio, naturalmente presente no cloreto de sódio, pode ser oxidado a 
bromato em sistemas que utilizam a geração eletroquímica de hipoclorito, geralmente 
em concentrações que resultarão em níveis muito abaixo do VMP (WHO, 2022).

O bromato foi incorporado ao padrão de potabilidade da norma brasileira na Portaria 
no 2.914/2011. Desde então se mantém VMP de 0,01 mg/L, valor este correspondente à 
estimativa de risco adicional de câncer, em toda a vida, da ordem de 10-5 (WHO, 2022).

Cloraminas total (4 mg/L)

Reações do cloro com amônia na água podem formar, como subprodutos, cloraminas, 
incluindo monocloraminas, dicloraminas e tricloraminas. A monocloramina pode ainda 
ser utilizada como desinfetante. Na Portaria no 1.469/2000 o VMP era estabelecido para 
monocloramina, que, de fato, é o principal subproduto entre as cloraminas. A partir da 
Portaria no 2.914/2011, o VMP (4 mg/L) passou a ser expresso em relação a “cloraminas 
total”, isto é, o somatório de todas as cloraminas.
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Como mostrado a seguir, calculado com base em informações toxicológicas referentes 
à monocloramina, o cálculo do VMP resultaria, de fato, em concentração de 3 mg/L 
(WHO, 2022).

VMP =                                                           = 2,82 mg/L ≈ 3 mg/L
0,094 mg/(kgPc.d) X 60 kgPc X 1 

                         2 L/d

IDT = 0,094 mg/(kgPc.d);

NOAEL = 9,4 mg/(kgPc.d), associado à redução de peso corpóreo em estudo de dois 
anos com ratos;

fator de incerteza (FI) = 100, sendo 10 para variações intraespécie e 10 para variações 
interespécies;

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação = 1.

Entretanto, procurando acomodar critérios de eficiência da desinfeção e controle da 
formação de subprodutos, o VMP da norma brasileira foi estabelecido em 4 mg/L. 
Ressalta-se, porém, que este VMP se refere ao total de cloraminas, enquanto o modelo 
de cálculo antes descrito é baseado em monocloramina. 

Clorito (0,7 mg/L)

Clorito é o principal subproduto da desinfecção com dióxido de cloro. Entretanto, 
também é originado durante o armazenamento de soluções de hipoclorito. Nesse caso, 
faz-se necessária especial atenção às condições operacionais. À medida que a solução 
envelhece e a concentração de cloro residual livre diminui, torna-se necessário dosar 
mais produto para atingir a concentração desejada de cloro residual, consequentemente 
ocorre aumento da concentração de clorito na água distribuída (WHO, 2022).

Faz parte do padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria no 1.469/2000, incialmente 
com VMP igual a 0,2 mg/L, e posteriormente na Portaria no 2.914/2011, alterado para 
1 mg/L. De acordo com a abordagem da quarta edição das Diretrizes da OMS (WHO, 2022), 
e como demonstrado a seguir, o VMP foi ajustado para 0,7 mg/L na Portaria no 888/2021.

VMP =                                                         = 0,72 mg/L ≈ 0,7 mg/L
0,025  

X 60 kgPc X 0,8 

                       2 L/d

  3 mg/(kgPc.d)

100

NOAEL = 3 mg/(kgPc.d); estudo de toxicidade reprodutiva com ratos, manifestação de 
redução do peso do fígado (WHO, 2022);

fator de incerteza = 100 (10 para variações intraespécie e 10 para variações interespécies);

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d;

fator de alocação = 0,8.
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Clorato (0,7 mg/L)

Clorato é também um subproduto da desinfecção com dióxido de cloro, tendo sido 
incorporado ao padrão de potabilidade na atual versão da norma. Assim como o 
clorito, o clorato pode ser gerado durante o armazenamento de soluções de hipoclorito 
(WHO, 2022).

A partir da terceira edição das Diretrizes da qualidade da água (WHO, 2008), a OMS 
passa a especificar valor-limite de 0,7 mg/L para clorato. Na quarta edição, informaçoes 
toxicológicas mais recentes permitiram estimar o valor máximo para clorato de 0,3 mg/L, 
com a seguinte fundamentação: (i) benchmark dose (BMDL10) de 1,1 mg/(kgPc.d) associada 
a efeitos não neoplásicos na tireoide, observados em estudo de carcinogenicidade em 
ratos; (ii) fator de incerteza =100; (iii) IDT = 0,001 mg/(kgPc.d); (iv) consumo de água = 
2 L/dia; (v) peso corpóreo = 60 kgPc; (vi) fração da exposição atribuída à água = 80% (WHO, 
2022). Porém, como destacado em WHO (2022), o objetivo de atendimento a esse limite 
de clorato poderia comprometer a eficácia da desinfecção com dióxido de cloro; assim, 
a OMS manteve a indicação de valor máximo provisório de 0,7 mg/L (WHO, 2022). Essa 
foi também a abordagem assumida na Portaria GM/MS no 888/2021.

Ademais, a agência de saúde canadense determina VMP para clorato igual a 1 mg/L, 
baseado em: (i) NOAEL = 30 mg/(kgPc.d), obtido em estudo de toxicidade com duração 
de noventa dias, em que foram observadas alterações na glândula tireoide de ratos 
(Mccauley et al., 1995); (ii) fator de incerteza = 1.000 (100 vezes para variações inter e 
intraespécies e 10 vezes pela curta duração do estudo); (iii) IDT = 0,03 mg/kg pc.dia; (iv) 
consumo de água = 1,5 L/dia; (v) peso corpóreo = 70 kg; (vi) fração da exposição atribuída 
à água = 80% (Health Canada, 2008b). 

Cloro (5 mg/L)

O VMP para cloro livre foi mantido em 5 mg/L, assim especificado no padrão de 
potabilidade brasileiro desde a Portaria no 1.469/2000. A seguir apresenta-se a 
fundamentação do VMP da norma brasileira, essencialmente a mesma da OMS 
(WHO, 2022).

VMP =                                                           = 4,5 mg/L ≈ 5 mg/L
0,150 mg/(kgPc.d) X 60 kgPc X 1 

                         2 L/d

 

IDT = 0,150 mg/(kgPc.d);

NOAEL = 15 mg/(kgPc.d); ausência de toxicidade em estudo de dois anos com roedores 
(WHO, 2022);

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d; 

fator de alocação = 1.
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N-nitrosodimetilamina (0,0001 mg/L)

Este subproduto da desinfecção com cloramina passou a compor o padrão de 
potabilidade na Portaria no 888/2021. O VMP de 0,0001 mg/L está associado à 
manifestação de cistoadenomas biliares hepáticos em ratas (WHO, 2022). 

Trihalometanos total (0,1 mg/L)

Juntamente com os AHA, os trihalometanos (THM) estão entre os principais subprodutos 
da cloração; constam no padrão de potabilidade da norma brasileira desde a Portaria 
no 36/90, sempre com VMP de 0,1 mg/L, estabelecido para a soma dos cinco principais 
THM. O VMP da norma brasileira tem a mesma fundamentação da norma canadense 
(Health Canada, 2006b). 

VMP =                                                         = 0,072 mg/L ≈ 0,1 mg/L
0,025  

X 60 kgPc X 0,8 

                     4,11 L/d

  13 mg/(kgPc.d)

100

LOAEL = 13 mg/(kgPc.d); associado ao desenvolvimento de lipomas (cistos) hepáticos 
em cães;

fator de incerteza (FI) = 2.100, sendo 100 para variações intraespécie, 10 para variações 
interespécies, sete vezes pelo fato de o tempo de exposição (7,5 anos) ter sido menor 
que o tempo de vida dos cães e três vezes para o uso do LOAEL no lugar do NOAEL;

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 4,11 Leq/d (consumo médio de água por adulto, valor ajustado para 
exposição por múltiplas vias, incluindo ingestão e inalação durante o banho);

fator de alocação = 0,8.

Ao fim, mais uma vez na perspeciva do balanceamento entre critérios de factibilidade de 
atendimento ao padrão nas estações de tratamento e de eficácia da desinfecção, o VMP 
pra TTHM, calculado em 0,07 mg/L, foi arredondado para 0,1 mg/L, no entendimento 
ainda de que isso tem pouco impacto sobre os riscos à saúde (Health Canada, 2006b). 
Ademais, embora o VMP seja referente a TTHM, o cálculo do VMP acima apresentado 
baseia-se em informaçoes sobre o clorofórmio (o THM mais comumente encontrado 
em água para consumo humano).

2.5 Padrão de cianotoxinas da água para consumo humano

Microcistina (1,0 µg/L)

O parâmetro microcistina compõem o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria 
no 1.469/2000. O VMP da norma brasileira tem como referência a norma australiana 
(NHMRC, NRMMC, 2022), com a fundamentação a seguir descrita:

VMP =                                                           = 1,08 µg/L ≈ 1,0 µg/L
0,040 µg/(kgPc.d) X 60 kgPc X 0,9 

                         2 L/d
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IDT = 0,040 µg/(kgPc.d); 

NOAEL = 40 µg/(kgPc.d); estudo de 13 semanas com camundongos, manifestação de 
patologia hepática;

fator de incerteza de 1.000 (100 para variabilidade interespécies e intraespécie e 10 para 
deficiências do banco de dados);

fração da IDT atribuída ao consumo de água = 0,9;

consumo de água = 2 L/dia;

peso corpóreo = 60 kgPc. 

Saxitoxinas (3,0 µg/L)

As saxitoxinas também compõem o padrão de potabilidade brasileiro desde a Portaria 
no 1.469/2000, como recomendação. O VMP da norma brasileira tem como referência 
a norma australiana (NHMRC, NRMMC, 2022), com a fundamentação a seguir descrita:

VMP =                                      = 3,1 µg/L ≈ 3,0 µg/L
124 µg STX eq X 0,5 

2 L/d X 10

LOAEL = 124 μg STX-eq, referente à informações disponíveis sobre intoxicação humana;

consumo de água = 2 L/d;

fator de alocação = 0,5;

fator de incerteza = 10, pelo uso de LOAEL em vez de NOAEL.

Cilindropermopsinas (1,0 µg/L)

Estas cianotoxinas também constam como recomendação na Portaria GM/MS no 1.469/2000, 
como recomendação. Novamente o VMP da norma brasileira tem como referência a norma 
australiana (NHMRC, NRMMC, 2018), com a fundamentação a seguir descrita:

VMP =                                                         = 0,81 µg/L ≈ 1,0 µg/L
0,025  

X 60 kgPc X 0,9 

                       2 L/d

30 µg/(kgPc.d)

1000 

NOAEL= 30 µg/d; estudos com camundongos, com duração de 10 e 11 semanas; 
histopatologias hepáticas, alterações de peso de órgãos corporais e do nível da 
enzima serum;

fator de incerteza = 1.000 (10 para variabilidade interespécies, 10 para variabilidade 
intraespécie e 10 para limitações do banco de dados);

peso corpóreo = 60 kgPc;

consumo de água = 2 L/d;

fator de alocação = 0,9.
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2.6 Padrão organoléptico de potabilidade

Alumínio (0,2 mg/L)

Valores mais elevados podem conferir coloração à água e/ou promover a formação 
e depósitos de hidróxido de alumínio no sistema de distribuição, com aparência/cor 
gelatinosa esbranquiçada (WHO, 2022).

Amônia (como N) (1,2 mg/L)

Valores mais elevados estão associados a manifestação de odor (WHO, 2022).

Cloreto (250 mg/L)

Valores mais elevados estão associados a manifestação de gosto e a potencial de 
corrosão em sistemas de distribuição de água (WHO, 2022).

Cor aparente (15 uH)

Valores acima do VMP são detectáveis (aparência) pela maioria dos consumidores 
(WHO, 2022).

1,2 diclorobenzeno (0,001 mg/L)

Valores acima do VMP podem provocar manifestação de gosto (WHO, 2022).

1,4 diclorobenzeno (0,0003 mg/L)

Valores acima do VMP podem provocar manifestação de odor (WHO, 2022).

Dureza total (300 mg/L)

Valores acima do VMP podem provocar manifestação de gosto, dificuldade de formação 
de espuma e precipitação de carbonatos ao longo da rede (WHO, 2022).

Ferro (0,3 mg/L)

Valores acima do VMP podem provocar manifestação de gosto e cor (WHO, 2022).

Gosto e odor (intensidade 6)

Intensidade de gosto e odor de fraco a moderado.

Manganês (0,1 mg/L)

Valores acima do VMP podem provocar sabor indesejável à água e manchas em 
utensílios e roupas (NHMRC, NRMMC, 2022).
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Monoclorobenzeno (0,02 mg/L)

Valores acima do VMP podem provocar manifestação de gosto e odor (WHO, 2022).

Sódio (200 mg/L)

Valores acima do VMP podem provocar manifestação de gosto (WHO, 2022).

Sólidos dissolvidos totais (500 mg/L) 

Padrão da resolução Conama 357/2005 para águas doces e valores acima do VMP podem 
provocar manifestação de gosto e deposição de sólidos nas tubulações (Health Canada, 
2022).

Sulfato (250 mg/L)

Valores acima do VMP podem provocar manifestação de gosto (WHO, 2022).

Sulfeto de hidrogênio (0,05 mg/L)

Valores acima do VMP podem provocar manifestação de gosto e odor (WHO, 2022).

Turbidez (5 uT)

Valores acima do VMP são detectáveis (aparência) pela maioria dos consumidores	
(NHMRC, NRMMC, 2022).

Zinco (5 mg/L)

Valores acima do VMP podem provocar manifestação de gosto e cor (WHO, 2022).
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